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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fls.  627)  interposta,

tempestivamente, por José Gilvando dos Santos Barbosa, vulgo “Bode Zé”,

com fulcro no art. 593, III, alínea “c” e “d”, do CPP, contra decisão do Conselho

Popular  que,  por  maioria,  condenou-o  pela  prática  do  crime  de  homicídio

qualificado (art. 121, §2º, inciso II, III e IV, do Código Penal) em desfavor de

Jhonata Henrique Santos Ferreira,  e tentativa de homicídio  (art.  121, §2º,

inciso II, III e IV, c/c art. 14, II, ambos do CP, todos na forma dos artigos 29,

69 e 73, do CP)  em desfavor de  Gilvanete Rufo Correia Lima, vindo, em

sequência,  a  ser  prolatada  sentença  (fls.  614/620)  pelo  Juiz  Presidente,

imputando-lhe uma pena de 35 (trinta e cinco) anos de reclusão em regime,

inicialmente, fechado.

Em suas razões recursais (fls. 643/646), o Apelante pugna pela

anulação do julgamento proferido pelo Conselho de Sentença,  por  meio do

reconhecimento de que a decisão foi  manifestamente contrária à prova dos

autos, determinando-se, assim, a realização de novo julgamento.

Caso esse não seja o entendimento adotado, pleiteia a aplicação

da  pena  em  18  (dezoito)  anos  de  reclusão,  por  meio  da  exclusão  das

qualificadoras constantes no parágrafo segundo, do art. 121, do Código Penal.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 650/654), o Representante do

Ministério  Público  a  quo  requer  que  seja  negado  provimento  ao  presente

recurso, de forma a manter o decisum na íntegra. 

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Procurador  José

Roseno Neto, exarou parecer (fls. 657/661), opinando pelo desprovimento do

apelo, impondo-se a manutenção da decisão soberana do Júri.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02-A/09) em desfavor de José Gilvando dos Santos Barbosa,

vulgo  “Bode  zé”,  Jefferson  Gean  Félix  de  França,  vulgo  “Caçula”  e

“Galeguinho”, Felipe dos Santos Trajano, vulgo “Felipe” e Jailson Bezerra

Barbosa, dando-os como incursos nas sanções penais do art. 121, §2º, inciso

II, III e IV, do Código Penal e art. 121, §2º, inciso II, III e IV, c/c art. 14, II, CP.

E, ainda, no art. 29 e art. 288, todos do Código Penal, em razão de, no dia

30 de junho de 2008, por volta das 21h40, os denunciados, com formação de

quadrilha,  agindo em comunhão de desígnios  e  com  animus  necandi,  bem

como por motivo fútil, de modo cruel e mediante recursos que impossibilitou a

defesa dos ofendidos, abriram fogo de forma aleatória contra as pessoas que

transitavam em via pública, atingindo mortalmente a vítima Jhonata Henrique

Santos Ferreira,  criança de 04 anos de idade, bem como ferindo  Gilvanete

Rufo Correia Lima, que não veio a óbito por circunstâncias alheias à vontade

dos denunciados.

Relata  a peça inicial  acusatória  que tal  crime foi  motivado por

sentimento de vingança, haja vista que um primo do denunciado “Bode Zé”,

que liderava os demais, fora morto naquela comunidade. 

Extrai-se que no dia 01/07/2012, os denunciados JEFFERSON e

FELIPE  foram  presos  em  flagrante,  oportunidade  em  que  também  foi

apreendido o adolescente C.A. da S., que portava dos papelotes de maconha.

Na delegacia, a senhora RITA DE CÁSSIA SANTOS DA SILVA,

genitora da vítima fatal,  os reconheceu como sendo três dos cinco agentes

envolvidos no homicídio de seu filho.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em  05/07/2012,  em  decorrência  de  mandado  de  busca  e

apreensão, em investigação de outro homicídio, fora apreendido o denunciado

JAILSON,  tendo  em  vista  sua  participação  nos  crimes  ora  denunciados.

Posteriormente,  a  genitora  de  Jhonata,  em  novo  depoimento,  também

reconheceu JAILSON como um dos executores de seu filho, acrescentando

que ele portava uma espingarda calibre 12.

Em decorrência dos desmembramentos do processo original (fls.

329 e 463), o julgamento dos corréus tramita em autos distintos. 

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para

pronunciar  (fls. 546/552) o acusado como incurso nas penas do art. 121, §2º,

inciso II, III e IV, do Código Penal e art. 121, §2º, inciso II, III e IV, c/c art. 14,

II,  CP, todos combinados com os arts. 73, 29 e 69, também do Código

Penal.

Submetido ao julgamento pelo Sinédrio Popular, veio o réu José

Gilvando dos Santos Barbosa a ser condenado nas sanções penais do art.

121, §2º, inciso II, III e IV, do Código Penal,  em relação a vítima  Jhonata

Henrique Santos Ferreira, e no art. 121, §2º, inciso II, III e IV, na forma do

art. 14, II, do mesmo diploma legal, com relação a ofendida Gilvanete Rufo

Correia Lima, ambos os delitos na forma dos  arts. 29, 69 e 73 do Código

Penal,  sendo-lhe imputado uma pena total  de  35 (trinta e cinco) anos de

reclusão, a ser cumprida em regime, inicialmente, fechado (fls. 614/620).

Inconformado, o Apelante interpôs, tempestivamente, recurso de

apelação, aduzindo que a decisão do Júri teria sido manifestamente contrária à

prova dos autos, pleiteando, assim, anulação do julgamento, sendo submetido

a nova deliberação. Alegou, para tanto, que inexiste testemunhas que tenham

observado o fato diretamente, sendo todas apenas de “ouvir dizer”.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ademais,  alternativamente,  pugnou  pela  exclusão  das

qualificadoras previstas no parágrafo segundo, do art. 121, do Código Penal, a

fim de que seja estipulada a pena em 18 (dezoito) anos de reclusão.

Pois  bem.  Tais  pretensões,  no  entanto,  não  merecem

acolhimento,  pois,  ao  meu  ver,  a  prova  dos  autos  permite,  claramente,  a

conclusão a que chegou o Corpo dos Jurados.

Além  do  mais,  no  caso  em  desate,  o  apelante  invoca,  como

fundamento recursal, o permissivo insculpido no art. 593, inciso III, alínea “d”,

sob a alegação de que o veredicto popular foi proferido em total dissonância

com as provas constantes dos autos e que a pena aplicada fora exacerbada. 

Primeiramente, devemos ressaltar que, para que se decida pela

nulidade  da  decisão  do  Tribunal  Popular,  sob  a  assertiva  de  ser  esta

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  faz-se  mister  que  o  conjunto

probatório  contido  dos  autos  aponte,  de  forma  irrefutável,  que  a  decisão

adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio na prova colhida nos autos.

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha amparo

nos elementos de convicção colhidos no decorrer da instrução processual é

que  pode  dar  ensejo  a  um  novo  julgamento,  exigindo-se,  assim,  para  a

anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo  afastamento  entre  a

decisão e a realidade fática produzida.

Desembargador João Benedito da Silva
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Dito  isso,  percebe-se  que,  no  caso  em  apreço,  os  elementos

colacionados aos autos autorizam aos jurados optarem por uma das versões

apresentadas para os fatos, no caso a tese ministerial.

É que a materialidade restou consubstanciada, no caso da vítima

Jhonata  Henrique  Santos  Ferreira,  através  do  laudo  tanatoscópico  (fls.

490/491) e laudo de exame em local de morte violenta (fls. 569/582).

A “causa mortis” foi  tida pelo laudo pericial  (fls.  490/491) como

sendo por  ferimento  transfixante  de crânio com lesão meningo-encefálica e

hemorragia consecutiva, decorrente de ação pérfuro-cortundente e cruel, haja

vista a multiplicidade e localização das lesões.

Em relação a tentativa de homicídio em desfavor de  Gilvanete

Rufo  Correia  Lima,  a  materialidade resta  demonstrada  no  laudo

traumatológico (fls. 161), onde costa a presença de ferimentos ocasionados por

meio contundente.

Já  a  autoria,  por  sua  vez,  se  fez  comprovada  por  meio  dos

depoimentos testemunhais. Vejamos:

Carlos Antônio de Freitas Júnior,  condutor  e  1ª  testemunha,

afirmou perante a autoridade policial:

“Que no dia de ontem, logo em seguida ao homicídio
de  JHONANTA  HENRIQUE  DOS  SANTOS
FERREIRA,  tomou  conhecimento  dos  nomes  de
alguns  dos  participantes  do  referido  crime;  que  tais
nomes  lhes  chegaram  através  das  declarações  das
pessoas que presenciaram o referido homicídio;  que
começou  imediatamente  a  adotar  providência  para
localizar  os  referidos  indivíduos,  de  nomes
JEFERSON  GEAN  FELIX  DE  FRANÇA,  vulgo
CAÇULA, C. A. DA S. S., vulgo, CARLINHOS, menor
de  idade,  FELIPE  DOS SANTOS TRAJANO,  JOSÉ

Desembargador João Benedito da Silva
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GILVANDO DOS SANTOS BARBOSA, vulgo BODE
ZÉ, e RAFINHA; [...]” (fls. 12/13). (Grifei).

Ante sua ausência nas audiências, sua oitiva fora prescindida pelo

Ministério Público às fls. 524/525.

Sérgio Túlio Cavalcanti Carvalho,  segunda testemunha, disse

em sede policial:

“Que no dia de ontem, logo em seguida ao homicídio
de  JHONANTA  HENRIQUE  DOS  SANTOS
FERREIRA,  recebeu  a  informação  de  seu  colega
policial CARLOS ANTONIO DE FREITAS JÚNIOR, dos
nomes de alguns dos participantes do referido crime;
que logo começou a tomar todas as providências para
encontrar  os  referidos  indivíduos,  de  nomes
JEFERSON  GEAN  FÉLIX  DE  FRANÇA,  vulgo
CAÇULA,  C.  A.  DA S.  S.,  vulgo Carlinho,  menor de
idade,  FELIPE  DOS  SANTOS  TRAJANO,  JOSÉ
GILVANDO DOS SANTOS BARBOSA, vulgo BODE
ZÉ, e RAFINHA; [...]” (fls. 14/15). (Grifei).

Da  mesma  forma  que  a  primeira  testemunha,  sua  oitiva  fora

prescindida  pelo  Ministério  Público  (fls.  524/525),  ante  sua  ausência  nas

audiências.

Felipe dos Santos Trajano, vulgo Felipe, acusado que teve seu

processo desmembrado, disse em seu interrogatório:

“Que  não  conhecia  a  pessoa  de  JHONANTA
HENRIQUE SANTOS FERREIRA,  4  anos  de  idade,
assassinado na data de ontem no bairro do Novaes na
rua  Cabral  Batista;  que  o  interrogado  informa  que
tomou conhecimento  do crime através  da  imprensa;
que o interrogado informa que já residiu no bairro do
Novaes  e  morou  lá  cerca  de  dezoito  anos;  que  o
interrogado  informa  que  atualmente  mora  no  bairro
Várzea  Nova  na  cidade  de  Santa  Rita/PB;  que  o
interrogado informa que não conhece o pai da vítima
de  nome  JOSÉLIO  FERREIRA  DE  MELO,  vulgo
MAGO JÓ,  nem nunca  ouviu  falar  nele;  […];  que o

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0093257-79.2012.815.2002

interrogado  informa  que  é  inocente  e  não  teve
envolvimento  no  crime  em  tela;  que  informa  que
ouviu comentários que o autor do crime da vítima
teria sido um indivíduo conhecido por BODE ZÉ,
acompanhado de  outros  indivíduos e  que  BODE
ZÉ  teria  invadido  a  favela  Bola  na  Rede  para
assumiu o comando do tráfico;  que o  interrogado
não sabe dizer se o alvo do crime era o pai da criança
que foi assassinada, posto que não o conhece; que o
interrogado afirma que é inimigo do BODE ZÉ e foi
ameaçado de morte por ele; [...]” (fls. 16/18). (Grifei).

 Em sede judicial  (mídia  digital  de  fl.  526),  reafirmou que não

cometeu o ilícito penal, mas acrescentou que não sabe informar o autor do

crime.

O  acusado  Jefferson  Jean  Félix  de  França,  vulgo  Caçula,

disse:

“Que no dia de hoje estava bebendo na frente da casa
da  tia  de  nome  GRAÇA,  no  bairro  Renascer,
juntamente com alguns amigos de nome GENILSON,
Romário  e  Neto,  por  volta  das  17  horas,  quando
chegaram alguns policiais e trouxeram o interrogado
para a delegacia como suspeito de ter participado do
homicídio  de  uma  criança  chamada  JHONANTA
HENRIQUE SANTOS FERREIRA; […]; que informa o
interrogado  que  não  conhece  o  indivíduo  conhecido
por BODE ZÉ e nunca ouviu falar;  que informa que
nunca ouviu falar na pessoa de JOSÉLIO FERREIRA
DE MELO, vulgo 'MAGO JÓ'; […]; que o interrogado
acredita que FELIPE tenha envolvimento na morte da
criança acima citada”. (fls. 19/20). 

Em  juízo  (mídia  digital  de  fl.  526)  afirmou  que  Felipe  não

participou  do  delito,  bem como  ratificou  as  declarações  prestadas  na  fase

policial. Mister ressaltar que teve seu processo desmembrado do original. 

Rita de Cássia Santos da Silva, mãe da vítima fatal, afirmou em

fase inquisitorial:

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0093257-79.2012.815.2002

“que  é  mãe  do  menor  de  quatro  anos  JHONATA
HENRIQUE  SANTOS  FERREIRA,  nascido  em
06/12/2007, vítima de disparo de arma de fogo na data
de  ontem,  por  volta  das  21h40min,  dentro  de  sua
residência,  na  Comunidade  CABRAL  Batista;  que,
nesse  horário,  estava  ajudando  uma  senhora  que
havia desmaiado em frente da sua casa; que, nesse
instante, ficou tentando reanimar a referida senhora no
interior  de  sua  casa;  que  seu  filho  estava  consigo
dentro  de  sua  casa  também;  que,  poucos  minutos
depois,  chegou  um  carro  que  levaria  a  referida
senhora que estava passando mal para o hospital; que
seu  filho  de  quatro  anos,  nesse  momento,  abriu  a
porta  de  sua  residência  e  ficou  na  frente  de  casa,
aguardando que a referida senhora fosse colocada no
interior do veículo; que, segundos depois, um grupo de
jovens, armados, começou a se aproximar ao longo da
rua e  a  atirar  aleatoriamente;  que,  nesse  momento,
seu filho percebeu o perigo e iniciou uma fuga para
dentro de casa; Contudo, depois de ter entrado dentro
de casa, a criança mencionava que foi alvejada com
dois tiros disparados por alguns dos jovens do grupo
armado  que  chegou  ao  local;  que  um  desses  tiros
atingiu  de  raspão  um dos  dedos  da  mão direita  da
declarante;  que  um  outro  tiro  atingiu  também  de
raspão  a  senhora  mencionada  acima  que  estava
passando mal;  que a  declarante viu  que os autores
dos disparos foram as pessoas de JEFERSON GEAN
FELIX DE FRANÇA, C. A. DA S. S., menor de idade, e
FELIPE  DOS  SANTOS  TRAJANO;  Que  havia  mais
outras pessoas armadas que faziam parte desse grupo
de  atiradores;  que  essas  outras  pessoas  também
deram vários tiros ao longo da rua que fica em frente a
casa da declarante; que a declarante supõe que mais
de trinta tiros tenham sido disparados pelo bando; que
tem  certeza  absoluta  que  os  três  indivíduos,  acima
nominados,  participaram  do  tiroteio  que  vitimou  seu
filho; que, além da declarante, outras pessoas viram
os autores dos disparos que atingiram seu filho; que
tais  testemunhas  oculares  foram  GILVANETE,
GILVAN,  MARINALVA  e  CAMILA;  que  quem
efetivamente disparou os tiros que atingiram seu
filho foi JOSÉ GILVANDO DOS SANTOS BARBOSA,
vulgo  BODE  ZÉ;  […];  que  a  declarante  viu
nitidamente BODE ZÉ e os seus comparsas acima
referidos  como  autores  do  assassinato  de  seu
filho; que, soube que BODE ZÉ fez essa chuva de
disparos na sua rua para vingar a morte de seu
primo chamado TICO;  […];  que a declarante,  após
chegar ao citado hospital, nessa viatura, foi atendida
pelos médicos, que, poucos minutos depois, atestaram

Desembargador João Benedito da Silva
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o óbito de seu filho [...]” (fls. 23/25) (Grifei).

Judicialmente  (mídia  digital  de  fls.  449),  se  retratou  do

reconhecimento de JEFERSON GEAN FELIX DE FRANÇA, C. A. DA S. S.,

menor de idade, e FELIPE DOS SANTOS TRAJANO, afirmando que eles não

participaram  do  delito.  No  entanto,  declarou  que,  no  momento  do  crime,

visualizou Bode Zé e Jailson armados, não tendo dúvidas sobre a participação

dos mesmos no assassinato de seu filho.

Josélio  Ferreira  de  Melo,  pai  da  vítima  fatal,  alegou  na

delegacia: 

“Que é pai do menor de 04 anos, Jhonata Henrique
Santos  Ferreira,  nascido  em  05/12/2007  vítima  de
disparo de arma de fogo, na data de hoje, por volta
das 21:40, dentro de sua residência, na Comunidade
Bola  na  Rede;  que  no  momento  do  fato  estava  na
Barraca  de  Arlindo  nas  proximidades  de  sua
residência,  quando ouviu disparos de arma de fogo;
que  quando  cessaram  os  disparos  foi  até  a  sua
residência ver o que havia ocorrido; que então tomou
conhecimento  que seu  filho,  acima citado,  havia
sido alvejado por três disparos de arma de fogo, e
já havia sido socorrido para o Hospital de Trauma
pela esposa do declarante Rita de Cássia Santos da
Silva; que no local tomou conhecimento que o autor
dos disparos havia sido o José Gilvando dos Santos
Barbosa, conhecido por Bode Zé, juntamente com
mais três indivíduos os quais não sabe declinar os
nomes; que a motivação para o crime tem relação
com  o  homicídio  ocorrido  em  28/06/2012,  na
mesma Comunidade,  onde foi  vítima o primo de
Bode  Zé,  conhecido  por  Tico,  e  cujo  autor  foi
indivíduo  LENDSON;  que  depois  dese  homicídio,
Bode Zé prometeu vingar a morte de seu primo Tico
[…];  que  nega  que  tenha  qualquer  envolvimento  na
morte  de  TICO,  e  afirma que  Bode  Zé  cometeu  tal
crime pelo simples fato de o declarante conversar de
vez  em  quando  com  Ledson;  […];  que  mostrada,
nesta Delegacia de Polícia,  uma foto do acusado
José Gilvando dos Santos Barbosa, conhecido por
BODE ZÉ,  o declarante reconhece,  sem qualquer
dúvida,  o  mesmo  como  sendo  o  autor  dos
disparos  que  vitimaram  seu  filho”  (fls.  48/49)

Desembargador João Benedito da Silva
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(Grifei).

Diante  da  autoridade  judicial  (mídia  digital  de  fls.  449  e  609),

confirmou o depoimento prestado na delegacia, atribuindo a autoria a Jailson e

Bode  Zé.  Ainda,  afirmou que os  outros  três  acusados  não participaram do

crime.

A  testemunha  Gilvan  Rufo  de  Oliveira,  filho  da  vítima  de

tentativa de homicídio, disse em sede policial:

“que  quando  ao  fato  objeto  de  investigação,  o
declarante informa que uma casa vizinha a sua houve
vários  disparos  de  arma  de  fogo  contra  o  citado
imóvel;  que os comentários da comunidade é que
um  elemento  conhecido  por  JOSÉ  teria  sido  o
autor  dos  disparos;  que  pelo  conhecimento  do
declarante o atentado informado se deu em função
de um homicídio contra  o primo do mencionado
JOSÉ ocorrido no último dia 26/06/2012; que no dia
de ontem (30/06/2012), por volta das 21:00 horas, o
declarante  estava  na  Rua  João  Sampaio  de  Brito,
quando sua genitora começou a passar mal; que logo
em seguida o declarante levou a sua genitora até a
residência  da  senhora  DORA;  que  o  declarante
confirma  que  estava  no  imóvel  da  senhora  DORA,
além da proprietária,  a  sua nora  CASSIA com seus
três filhos, dentre eles a vítima de nome JHONANTA
HENRIQUE de  quatro  anos  de  idade,  além de  três
mulheres que o declarante não sabe o nome; que em
dado  momento  o  declarante  foi  surpreendido  por
vários disparos de arma de fogo; que desesperado o
declarante  puxou  sua  mãe  para  o  quarto;  que  o
declarante  não  chegou  a  avistar  os  autores  dos
disparos; que o declarante não sabe informar quem
fugiu  pelo  telhado  da  casa; que  na  ocasião  dos
disparos uma criança foi atingida na cabeça; que a
mãe  do  TICO  teria  dito  na  comunidade  que  o
homicídio contra a vítima teria sido praticado por um
tal de LENÇO; que o declarante conhece o LENÇO,
mas que não sabe informar se o mesmo tem alguma
ligação  com o  pai  da  vítima  em tela  conhecido  por
JOSÉLIO; que não tem informações se JOSÉLIO tem
algum  envolvimento  no  homicídio  contra  TICO;  que
após o tiroteio a criança JHONANTA HENRIQUE foi
atingida  sendo  socorrida  logo  em  seguida  a
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retirada  dos  elementos  do  local; que  pelos
comentários  na  comunidade,  os  elementos  após  os
disparos  entraram  em  um  veículo  que  o  declarante
não sabe a  marca nem o modelo,  sabendo apenas
informar  que  era  de  cor  preta,  tomando  destino
ignorado” (fls. 50/51) (grifei).

Em  juízo  (mídia  digital  de  fl.  449),  apenas  ratificou  a  versão

apresentada anteriormente na polícia.

Por sua vez, a vítima, Gilvanete Rufo Correia Lima, ratificou em

juízo (mídia digital de fls. 449 e 609) o que afirmou na delegacia, quando disse:

“que por volta das 19:30 horas do dia 30/06/2012, a
declarante se dirigiu até a casa da senhora DORA a
fim de receber um pagamento de compras realizadas
no estabelecimento  da declarante;  que no momento
em que estava na casa da senhora DORA, percebeu a
presença  de  uma  guarnição  da  polícia  militar  que
estava fazendo abordagens no local; que quando da
retirada da guarnição da rua onde a declarante estava
(rua João Sampaio de Brito), a declarante começou a
se sentir mal, sendo acolhida na casa de Dona DORA;
[…];  que  neste  momento,  começaram  a  ser
deflagradas,  por  esses  elementos  que  a  declarante
não saber dizer a identidade, uma série de disparos de
arma de fogo;  […]; que a declarante chegou a levar
um tiro  de  raspão  na  altura  do  seio,  mas  que  não
provocou  ferimento  sério,  apenas  uma  escoriação;
[…];  que a declarante acredita que o fato ocorrido
na noite de ontem (30/06/2012) tem relação com um
homicídio  perpetrado  na  última  quinta-feira
(28/06/2012);  que  os  elementos  que  efetuaram  os
disparos, o qual foi atingido a vítima, filho menor da
senhora CASSIA,  estavam querendo  se vingar,  pois
acreditavam que moradores da comunidade seriam os
responsáveis  pela  morte  ocorrida  na  última  quinta-
feira;  […];  que pelos comentários da comunidade
os disparos  de  arma de  fogo que resultaram na
morte  do  filho  menor  de  dona  CÁSSIA foi  uma
ação  comandada  pelo  suspeito  conhecido  por
JOSÉ; que a declarante volta a dizer que não chegou
a  ver  JOSÉ  em  virtude  de  que,  na  ocasião  dos
disparos, estava passando mal” (fls. 53/54) (Grifei).

Joandeson  Henrique  de  Araújo,  testemunha,  diante  da

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0093257-79.2012.815.2002

autoridade policial, afirmou:

“que já namorou com a irmã de JOSÉ conhecido como
BODE ZÉ; que BODE ZÉ é acusado de ter  matado
uma criança de nome JHONATA por volta de uns 10
dias atrás; que nos últimos dias BODE ZÉ fez contato
com  o  depoente  dizem  quem  teria  participado  do
referido crime, e que a intenção dos acusados era de
matar o pai da criança de nome JÓ, além das pessoas
de LENTSON e DANIEL; que as pessoas que foram
para o  referido  crime respondem pelas  alcunhas de
RAFAEL  (vulgo  RAFINHA),  JAILSON,  BODE  ZÉ,
FELIPE,  CAÇULA e  JOÃO,  que  o  depoente  ainda
informa que as armas que foram utilizadas no crime
em tela foram .40, espingarda 12, .380 e revólver; que
o  depoente  afirma  que  o  crime  só  ocorreu  pelo
motivo de BODE ZÉ ter sabido pelas pessoas da
comunidade CABRA BATISTA que JÓ, juntamente
com LENTSON e  DANIEL tinham matado o primo
de BODE ZÉ, de nome ANDERSON dois dias antes
do crime de JHONATA; […]; (fls. 127/128) (grifei).

Ante sua ausência na audiência, sua oitiva fora prescindida pela

defesa às fls. 524/525.

Ato  contínuo,  Daniel  de  Oliveira  Silva,  testemunha  neste

processo, alegou que:

“[...]  que  o  interrogado  informa  que  BODE  ZÉ,  o
cunhado dele RAFAEL, JAILSON juntamente com os
indivíduos que foram presos na data de 01/07/2012,
além de outros indivíduos não identificados foram os
autores da morte da criança JHONATA HENRIQUE de
quatro  anos  de  idade  na  data  de  30/06/2012  na
Comunidade Cabral Batista; Que o interrogado informa
que jhonata  era filho  de JOSÉLIO,  vulgo JÓ;  que o
interrogado  não  sabe  dizer  se  a  morte  da  criança
JHONATA foi uma resposta a morde de ANDERSON,
vulgo TICO, primo de BODE ZÉ; [...]” (fls. 148/150).

 
Mister ressaltar que a retrocitada testemunha não fora ouvida em

juízo. 
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As  testemunhas  Aurinéia  Cabral  dos  Santos  Gomes,  Maria

Lindaci de Souza, Antônio José do Nascimento, Gisele da Silva e Maria da

Paz dos Santos Trajano  em nada contribuíram para o deslinde do presente

caso,  apenas  declarando,  judicialmente  (mídia  digital  de  fl.  526),  sobre  a

conduta  dos  acusados  demais  acusados,  não  versando  sobre  o  presente

Apelante (José Gilvando dos Santos Barbosa).

Da mesma forma, o interrogatório do acusado  Jailson Bezerra

Barbosa  (fl. 63/64),  o qual teve o processo suspenso (fl. 329), e o termo de

declaração do menor  C. A. da S. S.  (fl. 21/22), não forneceram informações

relevantes para o caso em comento, apenas negando a autoria.

O réu e ora apelante, José Gilvando dos Santos Babosa, vulgo

“Bode zé”, em seu interrogatório em sede policial (fls. 144/145) confessou ter

praticado o delito descrito na denúncia, afirmando, ainda, que o teria praticado

com  JEFERSON  GEAN  FÉLIX  DE  FRANÇA,  FELIPE  DOS  SANTOS

TRAJANO  e  JAILSON  BEZERRA  BABORSA.  No  entanto,  alegou  que  a

intenção  era  de  matar  o  pai  da  vítima,  JOSÉLIO,  vulgo  “Jó”,  acusado  de

assassinar o primo do interrogado. Em contrapartida, em juízo (mídia digital de

fls. 526 e 609), negou a autoria do crime, não sabendo apontar quem seriam os

autores. 

Assim, da análise dos depoimentos colhidos, pode-se afirmar que

a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença,  ao  acolher  a  tese  da

acusação, não se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o

Tribunal  do Júri,  com respaldo no princípio  constitucional  da soberania  dos

veredictos  (artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),

decidido da forma que lhe pareceu mais justa.

Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do
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julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a versão acolhida pelo Sinédrio Popular  tem reflexo direto nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

Ora, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, que pugnou pela condenação do réu, alegando

ter sido ele o autor da lesão que provocou a morte da vítima Jhonata Henrique

Santos  Ferreira  e  a  tentativa  de  homicídio  em desfavor  de  Gilvanete  Rufo

Correia Lima, ambas por motivo fútil, meio cruel e recurso que impossibilitou a

defesa dos ofendidos.

A da  Defesa,  a qual levantou, tão somente, que não poderia o

acusado  ser  responsabilizado  pelo  homicídio,  vez  que  não  há  provas

suficientes  para  embasar  o  decreto  condenatório,  haja  vista  não  ter  as

testemunhas nada presenciado, devendo-se respeitar o princípio do  in dubio

pro reo.

Optou  o  Júri  por  uma  das  versões  que,  razoavelmente,  se

concluiu com a análise das provas. Portanto, não pode o Tribunal  ad quem

cassar  tal  decisão  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da

Soberania do Tribunal Popular, inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo

593, III, alínea “d” do Estatuto Penal Adjetivo.

Consequentemente, resta prejudicado o questionamento quanto a

aplicação das qualificadoras delineadas nos incisos II, III e IV do §2º do artigo

121 do CP uma vez que, ao acolher a tese acusatória, veio o Júri (fls. 610/612)

a  confirmar  que  o  crime  se  deu  por  motivo  fútil  (disputas  territoriais  entre

facções criminosas),  com emprego de meio cruel  e  que o recurso utilizado

dificultou a defesa da vítima (surpresa).
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Some-se ao exposto que, após a decisão colegiada, na sentença

(fls. 614/620), o magistrado utilizou as qualificadoras de meio cruel e recurso

que dificultou a defesa do ofendido como agravantes da pena, nos termos do

art. 61, II, “c” e “d”, do Código Penal. Assim, não existe razão na insurgência do

Apelante quanto à aplicação das qualificadoras.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR
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